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PREFÁCIO


			A ideia de organizar esta obra surgiu de proposta da professora Claudenice Costa de Souza, por meio da percepção da qualidade das pesquisas realizadas no âmbito da disciplina por esta ministrada. 


			Nesse contexto, a Faculdade Dom Pedro II, na pessoa da diretora Iolanda de Melo Gonçalves possui, papel fundamental por ter acreditado no projeto, permitindo que este saísse do campo da expectativa para tornar-se realidade, atendendo ao anseio dos docentes representados pela professora Claudenice.


			Para garantir o êxito e a qualidade deste ambicioso projeto editorial, os textos expostos são objeto de parceria entre docentes e discentes e passaram por criteriosa seleção, estando em condições de cumprir os objetivos previstos pelo projeto.


			Nesse sentido, a coletânea textual favorece o aprofundamento das pesquisas jurídicas no âmbito acadêmico, como também contribui para a união indissociável entre teoria e prática tão necessária na atualidade, em tempo de transição para cenários mais promissores. 


			É importante sublinhar que o lançamento da obra objetiva uma reflexão oportuna ao tempo em que se criam momentos institucionais como espaço de análise jurídica, num clima de esperança expectativas tentadoras em decorrência das mudanças que se operam nos campos geopolítico, econômico, cultural e social. 


			Esta obra apresenta o olhar do discente acerca da problemática jurídica da atualidade, refletindo a construção do pensamento jurídico até então adquirido. Tratando-se de estudiosos ainda em formação, a participação dos docentes não objetivou retirar dos escritos a visão que lhes é peculiar, mas sim contribuir na construção do texto, dando-lhe cientificidade, sem alterar a ideia central da pesquisa.  


			Assim, pode-se dizer que os docentes tiveram um papel fundamental na obra, no sentido de estimular e direcionar a construção dos textos, levando em consideração o amadurecimento científico de cada autor. 


			São, no entanto, os discentes os merecedores do mérito do trabalho. Foram eles que acreditaram na proposta e dedicaram meses de pesquisa e estudo para apresentar discussões relevantes à construção da dogmática jurídica na atualidade. Em um cenário em que a pesquisa não é devidamente valorizada, a dedicação a esta merece ser devidamente reconhecida e  recompensada.


			Nesse sentido, a obra trata de uma reflexão acerca de que o profissional do direito é um técnico que deve operar bem os seus instrumentos de trabalho e, por isso, introduzir o estudante ao mundo jurídico significa oferecer-lhe os conceitos básicos da dogmática positivista e, dessa maneira, ensinar-lhe o modo correto de pensar o direito.


			Nessa perspectiva, a obra está organizada em 14 capítulos que tratam do conceito de direito e definem a compreensão sobre o papel social do direito, determinando a maneira como interagir com as normas jurídicas. Consequentemente, define as relações que cada um de nós estabelece com o poder político organizado e com as ordens que dele emanam. Cada uma das respostas dadas às questões fundamentais sobre o direito representa uma tomada de posição ideológica: não se trata da busca de uma verdade neutra, mas do estabelecimento de uma forma valorativamente adequada de compreender a sociedade e relacionar-se. 


			A obra literária do direito busca proporcionar momentos de reflexão sobre o direito, voltados a uma compreensão crítica dos conceitos e das questões jurídicas fundamentais: o que é o direito? Em que medida o direito é uma questão de normas? Quais são as ligações entre direito e moral? Qual é a origem do nosso modelo jurídico atual? Existe uma interpretação correta para cada caso? Cada uma das perguntas pode ser respondida de várias formas, mas é necessário preparar o discente e docente para compreender a fundo os problemas e posicionar-se frente aos questionamentos com autonomia.


			Este livro é baseado nos resultados de pesquisas bibliográficas e de campo realizadas pelos acadêmicos do 8º e 9º semestre do curso de Direito da disciplina “Trabalho de Conclusão de Curso” oferecida aos estudantes de direito da Faculdade Dom Pedro II. Nessa medida, possui todas as limitações inerentes a uma obra didática, com sua abrangência e profundidade restritas ao do curso. E, como toda disciplina é uma empresa comum, na qual se unem os esforços tanto dos professores como dos estudantes, tem influência no conteúdo dessa obra cada um daqueles que participaram das aulas que deram origem a este texto, do qual somos coautores. Agradeço, portanto, a todos aqueles que leram, criticaram e contribuíram para a construção deste trabalho.


			Nisslane Magalhães de Siqueira 


			Coordenadora do curso de Direito


			Lilian Castro de Oliveira


			Coordenadora adjunta do curso de Direito


			





APRESENTAÇÃO 


			Este livro é fruto da união de esforços, daqueles que aqui se fizerem presente enquanto ideias, estudos e ensinamentos, atender àqueles que de alguma maneira atuaram durante a sua estruturação. Porém, a doutrina é feita principalmente por professores (as) que lutaram e que lutam coletivamente pela educação jurídica de qualidade.


			Nessa perspectiva, é um livro destinado aos profissionais atuantes na área jurídica formal e não formal, educadores (as), estudantes do curso de Direito e demais áreas do conhecimento.


			A temática central desta obra é trabalhada de maneira a trazer para o espaço dedicado ao campo normativo o discurso o e reflexão de como os profissionais do direto se tornam pesquisadores, entendendo a profissão como agente transformador do mundo e da vida.


			A obra compreende o direito a partir de uma adequada teoria, ligada tanto a uma perspectiva objetivista como a uma perspectiva subjetivista (no sentido filosófico dessas palavras), estatelando a capacidade jurídica para praticar os atos da vida civil, assim, o direito necessita de certa “dogmática”, um modo de compreender os institutos jurídicos, cujos elementos são construídos naquilo que podemos chamar de campo jurídico. 


			Nesse contexto, o livro visa oportunizar ao leitor a condição do diálogo sobre os saberes jurídicos dentro de uma ação desafiadora do campo do direito. Assim, ao longo do texto, os profissionais encontrarão subsídios para compreender que a prática compromissada com uma sociedade mais justa não se faz desassociada da teoria. Dessa forma, organizam-se o conteúdo em oito capítulos, que não devem ser compreendidos de maneira isolada, pois não há separação entre teoria e prática, assim como não há entre sujeito e objeto.


			Nesse sentido, os conteúdos disponibilizados nesta obra advêm de pesquisas realizadas pelos alunos do 8º e 9º semestre do Curso de Direito do Componente Curricular TCC - Trabalho de Conclusão de Curso. Mas não poderíamos deixar de reconhecer que uma parte significativa parte desse livro é fruto da troca de experiências estabelecidas entre professores, alunos, coordenadores com as quais compartilhamos o fazer cotidiano dos saberes jurídicos. 


			Em suma, entendemos nosso agradecimento e reconhecimento aos doutrinadores do direito que competem à comissão do TCC e que se debruçaram sobre as páginas deste livro, pois saberão que o esforço e o estudo são parte do caminho para ruptura com práticas alienadas e descompromissadas, bem como para a concretização de uma educação sine qua non pautada na qualidade social, formando seres reflexivos e autônomos no desenvolvimento do conhecimento para inserção no mundo contemporâneo.


			Claudenice Costa de Souza


			A organizadora 
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CAPÍTULO I


			A POSSIBILIDADE DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO NO CASO DE ERRO NA CONDENAÇÃO PENAL


			Hana Matutino de Freitas


			Fabricio Silva Figueiredo


			Claudenice Costa de Souza


			INTRODUÇÃO


			Em virtude das inúmeras condenações penais errôneas, imputando uma infração criminal a um inocente, tornou-se necessário um estudo pormenorizado das causas que a ensejam e da possibilidade da vítima em auferir uma indenização a título de danos morais. 


			Nesse ínterim, este capítulo aborda como tema a possibilidade da responsabilidade civil do Estado no caso de erro na condenação penal e objetiva esclarecer os aspectos que fundamentam o erro judiciário analisando os casos em que ocorre à condenação errônea, de modo a demonstrar o dever de indenizar do Estado. 


			O presente estudo traz uma hipótese para a problemática mencionada, em que o Estado responderá civilmente, independentemente da voluntariedade, caso seu ato venha ocasionar consequências danosas ao indivíduo, possibilitando ainda, o direito de regresso ao magistrado que praticou o ato. 


			Foram elaborados objetivos com o intuito de concretizar no plano material a hipótese supracitada, quais sejam: a externalização da responsabilidade civil do Estado em responder pelos danos causados aos seus administrados, por meio da sua valorização objetiva, enfatizando princípios constitucionais que devem ser assegurados em toda e qualquer persecução criminal, além de casos verídicos em que houve uma diminuição do dano causado pelo ente estatal.


			Para a criação deste capítulo, foi utilizada a metodologia da pesquisa bibliográfica, por meio do método dedutivo, como fator preponderante na organização das ideias, partindo das premissas maiores para premissas menores, trazendo esclarecimentos, jurisprudências e relatos sobre o tema, no intuito de responder à problemática e evitar a ocorrência de mais casos.


			CONTEXTO HISTÓRICO RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO


			A responsabilidade Civil do Estado comportou grandes evoluções ao longo dos anos. Nos primórdios, a pacificação dos conflitos de interesses entre os indivíduos era por meio da vingança privada, vislumbrada na expressão “olho por olho, dente por dente”, na qual a vítima utilizava de esforço brutal contra o infrator.


			Essa reciprocidade do crime perante a pena fez surgir a Lei de Talião, também dita Lei de Retaliação, que, segundo Glagliano e Pamplona (2014 p. 54):


			De fato, nas primeiras formas organizadas de sociedade, bem como nas civilizações pré-romanas, a origem do instituto está calcada na concepção de vingança privada, forma por certo rudimentar, mas compreensível do ponto de vista humano como lídima reação pessoal contra o mal sofrido. É dessa visão do delito que parte o próprio Direito Romano, que toma tal manifestação natural e espontânea como premissa para, regulando-a, intervir na sociedade para permiti-la ou excluí-la quando sem justificativa. Trata-se da Pena de Talião, da qual encontram traços na Lei das XII Tábuas.


			Destarte, a vingança privada foi a primeira forma de combater o prejuízo sofrido, bem como o alicerce para a concepção da Lei de Talião, na qual, o agressor era punido de forma bárbara, bruta e excessiva.


			Permitindo-se um salto histórico, mais precisamente na França houve o aperfeiçoamento do pensamento dos romanos, no qual, sempre que houvesse culpa a vítima teria direito à reparação. 


			Sob o mesmo ponto de vista, Gonçalves (2015, p. 26) menciona que:


			O direito francês, aperfeiçoando pouco a pouco as  ideias,  românicas, estabeleceu nitidamente um princípio geral da responsabilidade civil, abandonando o critério de enumerar os casos de composição obrigatória. Aos poucos, foram sendo estabelecidos certos princípios, que exerceram sensível influência nos outros povos; direito à reparação sempre que houvesse culpa, ainda que leve, separando-se a responsabilidade civil (perante a vítima) da responsabilidade penal (perante o Estado);


			Observa-se, que o ordenamento jurídico Francês inspirou vários povos, no sentido de abstrair o direito primitivo, deixando de lado a vingança privada e partindo-se do elemento anímico culpa para que de fato houvesse uma reparação justa, clara e precisa do dano sofrido.


			FASE DA IRRESPONSABILIDADE DO ESTADO


			Sabe-se que, nos proêmios, não havia o princípio da Responsabilidade Objetiva do Estado, após vários séculos que se fez presente no texto constitucional. Nesse passo, é de todo oportuno trazer à baila o entendimento do renomado doutrinador Gonçalves (2015, p. 154) que obtempera:


			[...] em sua evolução, podemos observar que, nos primórdios, subsistia o princípio da irresponsabilidade absoluta do Estado (The King can do no wrong). Após passar por vários estágios, atingiu o da responsabilidade objetiva, consignada no texto constitucional em vigor, que independe da noção de culpa.


			Assim, o que predominava nos séculos passados era o princípio da irresponsabilidade absoluta do Estado, pelo qual não tinha obrigação de reparar as vítimas por eventuais danos, uma vez que tinha como reflexo a teoria sobrenatural do poder. 


			Com dois contextos históricos, quais sejam: a influência do liberalismo e a derrocada do absolutismo, o Estado perdeu a sua isenção em responsabilizar. Conforme Gagliano e Pamplona (2014, apud Lago, 2001, s/p):


			[...] jurisprudência foi responsável pela transformação deste estado de coisas, ao perceber que o Estado, nas suas diversas formas de atuação, poderia ser percebido de duas formas: ou a Administração atuava exercendo seu jus imperii e, nesses casos, procedia na qualidade de Estado no exercício do seu poder soberano; ou, por outro lado, atuava na gestão de seus negócios, exercendo atos iuregestionis pelo que se igualava ao indivíduo comum. A partir dessa concepção bipartida, admitia-se que, no primeiro caso, a Administração pública era imune; no segundo, atuando de igual sorte que o particular, sujeitava-se à reparação dos danos que eventualmente causasse a outrem. Era o início da responsabilização civil da Administração. Contudo, esta visão bipartida do Estado único, segundo De Page, citado por Caio Mário da Silva Pereira, não passava de uma construção teórica e que, portanto, gerava sérias dificuldades de aplicação prática, com reflexos negativos na jurisprudência.


			Destarte, a partir da jurisprudência o Estado foi compreendido de duas formas: o ente distinguia-se dos demais por meio do seu poder soberano de reinar que o tornava imune em responsabilizar ou apenas tinha o papel de exercer uma gestão igualando ao indivíduo. 


			Mediante essa análise, admitiu-se a responsabilidade civil do Estado, que aos poucos foi perdendo sua imunidade e alcançando a teoria subjetiva fundamentada na obrigatoriedade da culpa como meio de alcançar uma suposta indenização.


			TEORIAS SUBJETIVA E OBJETIVA


			A responsabilidade do dever de reparar o dano parte do princípio de haver ou não o elemento anímico culpa. Há duas espécies de responsabilidade civil: subjetiva e objetiva. A responsabilidade civil subjetiva demanda tanto do ato culposo, em que o agente comete o delito por meio de negligência ou imprudência, quanto o ato doloso, quando há intenção de praticar o delito.


			Assim dispõe o Código Civil, artigo 186: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito” (BRASIL, 2014). Verifica-se que a norma citada estabelece uma consequência jurídica do ato ilícito, qual seja: a reparação do dano sofrido pelo particular.


			Em contrapartida, quando o elemento anímico, ora em análise, for dispensável exigindo apenas o nexo de causalidade entre a conduta do agente e o dano, incidirá na responsabilidade objetiva, conforme Código Civil:


			Art 927, § único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. (BRASIL, 2014)


			Depreende-se que a responsabilidade objetiva parte do princípio de que todo dano será indenizável por aquele que praticou o ato ilícito na intenção de garantir a satisfação da vítima. Nota-se, que a Constituição Federal em seu artigo 37 § 6º, estabelece a responsabilidade que rege o ordenamento jurídico brasileiro:


			[...] § 6.º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. (BRASIL, 2014)


			Sendo assim, a administração pública – pessoas jurídicas de direito público e pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos –, responderá por todos os danos causados pelos atos de seus funcionários na qualidade de agente, aos administrados, desde que haja o dano e o nexo de causalidade, podendo, posteriormente, utilizar-se do direito de regresso.


			CONDENAÇÃO ERRÔNEA 


			A condenação errônea consiste nos erros judiciários praticados pelo Estado por meio do seu agente público, agindo com essa qualidade, dando causa a uma falsa imputação de uma conduta típica descrita no Código Penal brasileiro a um indivíduo.


			A existência dessa condenação errônea traz danos irreversíveis ao inocente, pois tanto confrontam princípios constitucionais inerentes a ele, quanto dilacera bens jurídicos tutelados, dentre eles: a vida e liberdade.


			Várias são as causas que ensejam o erro na imputação, dentre elas: o falso testemunho, pelo qual, uma pessoa que tenha o compromisso de prestar informações que servem de fundamentação para as decisões do juiz, deixa de esclarecer a veracidade dos fatos em juízo ou até mesmo mentem para beneficiar um terceiro; a falibilidade humana do magistrado, que com o objetivo de pôr fim ao processo sentencia de maneira equivocada por existir uma grande demanda de processos; alguns agentes policiais que torturam indivíduos para alcançar a confissão da autoria do crime que não cometeu; falta de cumprimento da legislação, bem como defesas precárias.


			Dessa forma, a condenação errônea advém tanto de uma condenação com vício pela não observância da norma processual que resulta em uma decisão definitiva imputando determinada infração penal a uma pessoa que não praticou a conduta típica, assim como a inobservância das leis.


			CONCEITO DE ERRO JUDICIÁRIO PENAL


			O erro judiciário tem respaldo legal a Constituição Federal de 1988, artigo 5º, inciso LXXV, o qual assevera que “o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado em sentença” (BRASIL, 2014). Portanto trata-se do ato emanado por um órgão judicial, que venha a ocasionar falsa imputação de uma conduta típica descrita no Código Penal a um indivíduo, podendo acarretar em uma ofensa a um bem jurídico tutelado, como a liberdade, honra, integridade, vida familiar e profissional. 


			De acordo com Pietro (2013) o erro judiciário no âmbito penal, vem a ser todos os atos praticados injustamente por um agente no período de sua atividade judicial, que abrange o erro propriamente dito, relacionado aos casos de má aplicação do direito, prisões injustificadas, bem como sentença condenatória injusta.


			Entretanto o ilustríssimo Médici (2000, p. 218-219) assevera que o erro judiciário é cometido pelos juízes, voluntária ou involuntariamente, em sentenças e acórdãos. A decisão judicial, contaminada pelo erro, projeta-se em oposição à verdade ou, mais adequadamente, à certeza. Assim, o erro judiciário está pautado na falibilidade humana, por meio de dolo ou culpa, atingindo a liberdade e a honra da vítima.


			RESPONSABILIDADE DO ESTADO POR ATOS JUDICIAIS


			A tese de responsabilidade civil do Estado sofreu várias transformações ao longo dos anos. Iniciando na fase da Irresponsabilidade Civil convertendo-se em responsabilidade objetiva do Estado, consagrada na Carta Magna de 1988, artigo 5º, inciso LXXV ao definir que: “o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença” (BRASIL, 2014). Logo, como o ente federativo assume o risco de determinar a pena privativa de liberdade, ele também responderá objetivamente pelos prejuízos que decorram deste. Assim, pelo princípio da recorribilidade e duplo grau de jurisdição, a parte que sentir-se lesada devido ao erro judiciário terá o direito de recorrer contra sentenças que sejam contrárias ao ordenamento jurídico.


			Interessante destacar que a Constituição Federal estabeleceu duas formas de responsabilidade, quais sejam: a responsabilidade objetiva que consiste na obrigação de reparar da administração pública e seus delegados perante a vítima que sofreu o dano, fundada no nexo de causalidade, e a responsabilidade subjetiva, em que o Estado tem o direito de regresso se o agente do dano, agindo com dolo ou culpa, no exercício das suas funções, lhe causar prejuízo.


			Nessa mesma linha de raciocínio, Carvalho (2015, p. 350) obtempera:


			Ocorre que, consoante disposto no texto constitucional, após a responsabilização doente público, seria possível, ou melhor, seria impositiva ao Estado a propositura de ação de regresso, em face do agente que tenha atuado de forma dolosa ou culposa, ensejando o dano. Na situação apresentada, a ação regressiva deve ser proposta em face do magistrado. Ocorre que, em garantia ao princípio do livre convencimento motivado, bem como da garantia de independência do juiz, ao proferir decisões no exercício de sua função típica, a propositura da ação de regresso fica dependente da demonstração de dolo ·ou erro grosseiro do magistrado ao prolatar a decisão que causou danos.


			Depreende-se da norma constitucional que o Estado tem o dever de reparar o particular pelo dano sofrido, podendo ajuizar ação regressiva em face do agente público que, de forma culposa ou dolosa, tenha ensejado o dano, mas sempre respeitando a garantia a dois princípios, quais sejam: livre convencimento motivado e independência do juiz, em que a propositura da demanda depende da existência do erro grosseiro do magistrado ou dolo ao proferir a decisão que deu causa ao dano.


			PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS


			A administração pública dispõe do poder punitivo perante os indivíduos que confrontam as regras estabelecidas em seu território, mas trata-se de um poder limitado, vez que jamais deverá infringir os princípios constitucionais assegurados ao acusado. 


			Em que pese, destacam-se dentre eles: a Dignidade da Pessoa Humana, assegurado na Constituição Federal de 1988, no art. 1º, III: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: III – a dignidade da pessoa humana.” (BRASIL, 2014). Percebe-se que é um princípio que visa oferecer condições mínimas de sobrevivência, bem como a proteção de certas ações. 


			O princípio da Presunção de inocência e o Julgamento do Réu, elencado como uma das garantias constitucionais do indivíduo, ao consagrar na Constituição Federal de 1988, artigo 5º no inciso LVII que: “Ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória” (BRASIL, 2014). Assim, a execução da pena só poderá ocorrer em desfavor do acusado em decisão definitiva e respeitando o devido processo legal.


			Essa garantia constitucional é um mecanismo de suma importância, pois visa reprimir decisões precipitadas e errôneas dos juízos, que querendo dar uma “resposta” para a sociedade, dilacera com o bem mais precioso do ser humano: a sua vida. 


			Outro princípio que merece ser enfatizado é o do Devido Processo legal, consagrado na Constituição Federal de 1988, no artigo 5º, LIV: “Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal” (BRASIL, 2014). Logo, é a certeza de que a parte terá direito de todos os meios jurídicos no decorrer do processo, dentre eles: a plenitude de defesa, o direito a um juiz imparcial, citação, intimação, publicidade das peças no decorrer do tramite processual etc., que necessariamente precisam existir durante a persecução penal para que a sentença seja válida e justa.


			A INFLUÊNCIA NEGATIVA DA MÍDIA 


			É certo e notório que as empresas privadas midiáticas possuem obsessão por determinados casos de grande repercussão, isto porque visam a excelência em sua imagem e consequentemente lucro efetivo. 


			O reflexo do pré-julgamento feito pela mídia e da exploração sensacionalista em relação alguns casos criminais, não se limita apenas a figura daquele suspeito, investigado ou acusado do processo penal, mas bem como a sua família, que poderá ser hostilizada devido a essa falsa realidade do delito. Um exemplo do erro de informação dessas empresas midiáticas é o caso da Escola Base. 


			Em 1994, duas mães de crianças que estudavam na escola foram ao departamento de polícia em São Paulo com o intuito de registrar uma queixa contra os diretores escolares. Segundo as genitoras, ao ouvir os relatos dos infantes, os quais disseram que eram conduzidos a propriedade de outro colega, no transporte de um dos proprietários da escola, aquelas alegaram que estes organizavam orgias sexuais. Com esses relatos e logo após dirigirem as crianças para o exame de corpo de delito no Instituto Médico Legal, o delegado obteve um mandado de busca e apreensão no apartamento que ocorreu o crime encontrando apenas uma fita de vídeo de um cantor.


			As mães das crianças pensando que não tinham recebido atenção necessária para o fato procuraram uma emissora de comunicações, que, ao tomar conhecimento do que estava acontecendo, sem nada comprovado, concederam manchete do caso. 


			O laudo do IML acusou resultado como sendo inconclusivo. Com essa consequência, a investigação foi renovada a fim de que explicasse o caso. Foram constituídos novo revés e a imprensa novamente atribuindo como sendo os verdadeiros culpados. Sem provas, o delegado inocentou todos os suspeitos e o inquérito foi arquivado.


			Assim, a mídia violou todas as garantias constitucionais dos suspeitos, como a ampla defesa e devido processo legal. Bem como afetou os direitos inerentes a eles: intimidade e vida privada. Infelizmente, é mais um caso que a empresa midiática, em vez de informar notícias verídicas, constrói a falsa realidade imputando delito a inocentes.


			JURISPRUDÊNCIA


			Para demonstrar a ocorrência de inúmeros casos de pessoas inocentes que são condenadas como culpadas de um crime faz-se necessário trazer a baila o julgado da 6ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal:


			APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ERRÔNEA IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL COMO AUTOR DE CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO CRIMINAL TRANSITADA EM JULGADO DO AUTOR. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO. ART. 37, § 6º DA CF/88. TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO. FATO DE TERCEIRO. DANO POR OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE E DANO MORAL CONFIGURADOS. Para configurar a responsabilidade civil do Estado por algum dano causado, faz-se necessário demonstrar a ocorrência do dano e a relação causal entre o comportamento do agente público e esse dano, conforme anuncia a teoria da responsabilidade civil objetiva (art. 37, § 6º da CF/88).No Brasil, e na maioria dos Estados modernos, adotam a responsabilidade objetiva do Estado na modalidade do risco administrativo. 


			O julgado citado cuida-se de Apelação Cível contra sentença do juízo a quo em proferir danos morais ao particular. Observa-se, que a jurisprudência supracitada, afirma que para haver a obrigação de reparar do Estado, necessariamente é preciso existir o fato e a relação de causalidade entre a ação do agente e o dano, conforme teoria objetiva assegurada na Constituição Federal de 1988, artigo 37, §6. 


			Complementando a jurisprudência supracitada:


			Sendo o Estado o ente mais poderoso dentro de uma sociedade organizada, eis que goza de diversas prerrogativas e poderes para atuar e, consequentemente, influenciar esferas jurídicas de terceiros, também deve se responsabilizar por todos os riscos que a sua atuação representa aos administrados. Contudo, a responsabilidade pode ser excluída ou atenuada nos casos de culpa exclusiva ou concomitante da vítima, caso fortuito, força maior, e culpa exclusiva de terceiro, eis que o nexo causal entre a atuação e o dano não ficaria evidenciado. No caso, as falhas administrativas desencadearam-se da absoluta falta de cuidado das autoridades policiais em aquilatar os dados e informações prestadas pelo autor de crime no momento da sua prisão, que imputou falsamente a sua identidade ao ora apelado, que foi processado e condenado injustamente. Não se sustenta o argumento de culpa exclusiva de terceiro, pois é dever das autoridades policiais, ao realizar a prisão de um indivíduo, promover a devida, escorreita e precisa identificação do sujeito, zelando para que não ocorram imputações criminosas falsas a outras pessoas ou risco de prisões ilegais. Não há que se falar em responsabilidade subjetiva, em razão de suposta omissão da autoridade. A responsabilidade, no caso, decorre da errônea indicação criminal do apelado como sendo o autor do fato criminoso, que culminou com sua condenação criminal por fato típico praticado por terceiro. É manifesto o dano moral suportado por aquele que se vê condenado por um crime de forma totalmente indevida, pois passa a experimentar profundo prejuízo em sua honra objetiva e em sua imagem perante a sociedade (atributos da personalidade), além de sofrer o risco fundado de, a qualquer tempo, ser levado ao cárcere de forma injusta. O valor de R$5.000, 00 (cinco mil reais) fixados pelo juiz sentenciante não destoa de suas finalidades preventiva, punitiva e compensatória, não devendo ser reduzido. Apelação negada provimento. (SANTANNA, 2015. P. 367).


			No caso em comento, foi concebido o valor de R$ 55.000, 00 reais a título de danos morais em decorrência do ato causado ao particular. Ademais, o relator sustentou a ideia de que as autoridades policiais devem ter mais atenção ao identificar o sujeito, isso com o objetivo de não ocorrer erros na imputação ou risco de prisões ilegais.


			CASO EM QUE OCORREU A CONDENÇÃO ERRÔNEA


			Vários são os casos de pessoas que foram vítimas de condenação errônea, exemplo disso foi o caso do pernambucano Marcio Mariano da Silva. Miranda e Tinoco (2016, s/p) relatam tal caso:


			Era apenas uma coincidência de um nome em comum, mas erros e mais erros da Justiça brasileira transformaram a vida do pernambucano Marcos Mariano da Silva. Em 1976, o então mecânico e motorista foi preso por um assassinato cometido por um homônimo na mesma cidade em que morava, Cabo de Santo Agostinho (PE). Condenado, passou seis anos encarcerado, até o verdadeiro criminoso ser detido por outro delito. Marcos, então, foi solto, mas seu martírio ainda não havia se encerrado. Três anos depois, ele foi parado numa blitz e reconhecido por policiais que sabiam da primeira acusação, mas não de sua inocência. O juiz que cuidou dessa nova prisão tampouco se preocupou em ler seu processo e o mandou de volta para o presídio, onde permaneceu até 1998. Nesse período, contraiu tuberculose e ficou cego, até mais uma vez ser solto pelo reconhecimento do equívoco. No total, Marcos passou 19 anos preso e, depois, iniciou uma nova luta por reparação. Em 2011, no dia em que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu pelo pagamento de uma indenização de R$ 2 milhões, Marcos sofreu um infarto e morreu.


			Depreende-se, que o caso em comento relata a história do pernambucano Marcio que foi condenado por um homicídio cometido por um terceiro ensejando uma sequência de erros estarrecedores. O primeiro deles confundiu o pernambucano com o verdadeiro autor do crime, sendo aquele condenado e cumprido alguns anos de pena. Após esse episódio, foi detido novamente por erro do magistrado por não ler os autos do processo anterior que o inocentava. Infelizmente veio a óbito antes mesmo de receber a indenização concedida pelo Superior Tribunal de Justiça.


			Com os irmãos Naves não foi diferente. Caetano (2010, s/p) expõe como ocorreu o fato: 


			Esta é a história de dois irmãos, acusados de latrocínio por roubar e matar o primo que viajava com eles enquanto transportavam cargas. O delegado da cidade de Araguari pegou o caso e, sem provas, chegou à conclusão de que os irmãos eram culpados. A partir daí, ele e seus agentes fizeram todo o possível para comprovar sua culpabilidade, e não encontrando provas, obtiveram deles a confissão através de torturas contra eles e também contra sua família.


			Assim, o caso em tela relata o caso dos irmãos Naves que foram vítimas do erro judiciário brasileiro, ao passo que os policiais e seus agentes agiram de má fé e contra os princípios e leis da época, pois utilizaram do meio de tortura para alcançar a confissão da autoria, mesmo que errônea do crime.


			Complementando os fatos, Caetano (2010, s/p) relata:


			Os julgamentos deram aos Naves a sentença condenatória. Os irmãos permanecem presos por vários anos antes de receber liberdade condicional e, 2 anos depois, Joaquim falece devido ao trauma deixado pelas torturas. Benedito descobre que seu primo está vivo e entra com uma ação contra o estado para reparar o dano causado a toda sua família. O estado paga uma grande indenização pelo erro cometido, e limpa o nome da família Naves. O grande erro de todo o processo criminal foi a não observância aos princípios e normas da justiça da época. A não averiguação dos fatos e irrelevância da falta de provas, imaterialidade do caso, em nenhum momento freou as torturas – contra os irmãos e toda a família – e a tentativa de culpar os acusados, colocando-os atrás das grades. Se analisado de acordo com os pilares do direito penal atual o caso não teria tomado este rumo. O código vigente prevê vários princípios a serem respeitados, que defendem a humanidade, integridade, garantias e direitos dos acusados. Por mais que as lacunas da lei da época deixassem o processo um pouco menos exigente, é certo que a justiça deveria proteger ao menos estas garantias dos indiciados. No final do processo os verdadeiros culpados seriam os oficiais, que praticaram crimes mantendo os Naves em cativeiro e torturando-os, ofendendo vários princípios do Código Penal, e várias garantias impostas pela Constituição Federal de 1988. Outro culpado que deveria ser responsabilizado por todos os danos causados à família foi o primo, Joaquim, o verdadeiro ladrão da história, que se encontrava vivo e escondido, enquanto seus primos eram perseguidos e acusados de sua morte. 


			Nesse arrazoado, houve a sentença condenatória, e após um lapso temporal foi concedido liberdade condicional, mas infelizmente um dos irmãos, o senhor Joaquim, veio a óbito devido complicações das torturas sofridas na prisão. Benedito, ao constatar que seu primo não morreu, ajuizou ação de reparação contra o Estado, sendo esta julgada procedente pelo magistrado. A problemática surgiu devido à falta de cumprimento da legislação, bem como provas insuficientes de autoria.


			Portanto o caso dos irmãos Naves é mais uma demonstração de que erros judiciários são frequentes no ordenamento jurídico brasileiro, devendo o juiz se ater as provas do processo, assegurando ao réu as garantias constitucionais previstas na Constituição Federal, e em caso de dúvida sobre a autoria do delito, agir em favor do réu.


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			A atividade jurisdicional é exercida por seus agentes investidos de jurisdição, os quais possuem o dever de exercer a pacificação social respeitando o devido processo legal. 


			Nesse sentido, o Estado, como detentor do direito de punir, ao iniciar a persecução criminal e julgar o processo, deve zelar pelos princípios constitucionais e as normas de direito inerentes ao particular, principalmente o in dubio pro reo, que tendo dúvidas da autoria do crime e insuficiência de provas, deve o magistrado proceder pela absolvição.


			Assim, o poder judiciário deve ter o cuidado em analisar as provas trazidas aos autos e, se necessário, diligenciar novas provas no sentido de comprovar a autoria do delito, a fim de evitar novos erros – sentenças injustas e eivadas de vícios grosseiros – e transtornos na vida do acusado e da sua família.


			Negar o dever do ente estatal em se responsabilizar pelos danos decorrentes da atuação jurisdicional é afastar todos os preceitos e direitos do Estado Democrático de Direito. 


			Portanto não resta outra opção senão a responsabilidade do Estado em reparar pelos danos decorrentes de atos judiciais que condenam equivocadamente pessoas inocentes, sendo pacífico o entendimento dos tribunais para que o ente estatal pague a indenização a títulos de danos morais, na qual é medida pela gravidade da conduta e extensão do dano à vítima, quando restar comprovado o nexo de causalidade e a atuação do agente. 
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			CAPÍTULO II


			O CONSUMIDOR FRENTE À TUTELA JURÍDICA DO FENÔMENO DO SUPERENDIVIDAMENTO


			Grazieli de Jesus Batista Santana 


			Carilan Moreira Souza Santos 


			Ivan Gouvêa


			INTRODUÇÃO


			O superendividamento é um fenômeno jurídico que tem atingido a sociedade contemporânea, pois a facilidade do acesso ao crédito e o seu imediatismo têm gerado a falência do consumidor que, na busca de possuir tudo aquilo que deseja, adquire produtos que nem sempre terá condições financeiras de adimplir, sem que, para tanto, prejudique a sua subsistência, bem como da sua família.


			Nesse sentido, o presente capítulo visa responder à problemática: como a tutela jurídica do fenômeno do superendividamento pode contribuir para a diminuição das consequências sociais, jurídicas e econômicas?


			Assim, é apresentada a seguinte hipótese para a indagação supracitada, qual seja: para que haja a diminuição das consequências sociais, jurídicas e econômicas advindas do fenômeno do superendividamento, faz-se imprescindível a criação de uma legislação especifica para prevenção e tratamento deste, haja vista que a tutela oferecida ao consumidor superendividado pelo Código de Defesa Consumidor vigente não oferece em suas disposições legais tutelas eficientes para inibir o referido fenômeno.


			Para ratificar a hipótese acima, foram estabelecidos objetivos, tais como: conhecer de que forma a tutela jurídica do superendividamento contribui para a diminuição das consequências sociais, jurídicas e econômicas; conhecer o problema do superendividamento analisando-o seu contexto histórico; investigar sobre o posicionamento de vulnerabilidade dos consumidores diante dos contratos de adesão de créditos e analisar quais as tutelas oferecidas pela Lei 8.078/90, e os benefícios que a aprovação do Projeto Lei n.º 283/2012 proporcionará ao consumidor por meio do estudo de direito comparado.


			Para a realização da pesquisa aplicou-se o método dedutivo descritivo, que avalia de forma gradativa a complexidade do tema de modo a subsidiá-la dando a veracidade na sua elaboração. Essa pesquisa se deu por meio da metodologia da pesquisa bibliográfica, fundamentando-se nos doutrinadores na esfera do Direito do Consumidor e do Direito Civil, assim como artigos científicos, que discutem sobre a temática.


			A organização e abordagem do tema delimitam-se a quatro enfoques, abordando o contexto histórico do fenômeno do superendividamento compreendendo o seu surgimento; conceituação e apontamento da tipologia do fenômeno; análise sobre o posicionamento de vulnerabilidade diante dos contratos de adesão de crédito, destacando as principais formas de contrato de crédito; estudo comparativo das tutelas oferecidas pelo Código de Defesa do Consumidor e o Projeto de Lei n.º 283/2012.


			 BREVES APONTAMENTOS DA EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO FENÔMENO DO SUPERENDIVIDAMENTO


			A sociedade civil até o fim do século XIX adquiria produtos que possuíam maior qualidade e durabilidade com o objetivo de armazenar os produtos alimentícios, como fonte de garantia para sobrevivência da família.


			No entanto, essa concepção sofre alteração a partir do século XX, quando surge a concessão de crédito de forma acelerada, apresentando ao consumidor a oportunidade de adquirir bens sob a consagração da venda parcelada, tendo os Estados Unidos como o primeiro país a financiar aparelhos domésticos.


			Nesse contexto, Pellegrino (2015) aduz que rapidamente fez-se necessário uma revisão das leis de usura para garantir os índices de alta da economia, de tal modo que em 1978 a Suprema Corte Norte- Americana extinguiu a regulação do empréstimo ao consumidor, alavancando entre o final da década de 70 e início dos anos 80 a expansão maciça do crédito, gerando a competividade entre os fornecedores que investiram na propaganda como forma de induzir o consumo para manter firme a economia, de forma que os Estados Unidos tornou-se uma potência mundial.


			Para Pellegrino (2015), os credores franceses percebendo que a sociedade desejava adquirir os produtos, porém o orçamento não possibilitava a compra imediata, estes decidem dispor aos consumidores em 1865, a possibilidade de pagamento via carnês, que consequentemente expandiu-se de forma imediata, sendo necessária a criação de medidas que garantissem a duração e quantia do crédito a ser disponibilizado para os consumidores por meio do Conselho Nacional de Crédito e posteriormente com a inserção das Leis Neirtz. 


			A democratização do crédito no Brasil ocorre a partir dos anos 50, com advento do banco de dados, que promoveu a possibilidade de identificação do consumidor para que lhe fosse ofertado o crédito, nos 15 anos seguintes. Assim houve a reforma do sistema financeiro modernizando o crédito.


			Salienta Pellegrino (2015, p. 221), que a modernização do crédito fora um marco para o consumidor, vejamos:


			Em 1965, a partir da reforma do sistema financeiro, houve o começo da modernização do crédito no Brasil, sendo um dos principais marcos a instituição do crédito direto ao consumidor. A Resolução nº 45, de 31/12/1966, do Banco Central do Brasil, obrigou as instituições financeiras a destinarem 40% dos seus recursos para o crédito direto ao consumidor.


			Nota-se ante ao exposto que a democratização do crédito, fora uma garantia concedida ao consumidor, oportunizando adquiri-lo em maior escala, uma vez que, instituições financeiras estavam obrigadas a disponibilizar 40% dos seus recursos, assim sendo o consumidor além de atender às suas necessidades poderia dispor do crédito para suas realizações pessoas. 


			Segundo Pellegrino (2015), a situação de facilidade de concessão do crédito para realizar as satisfações pessoais, iniciou-se na década de 70 com a abolição dos limites de juros diante das crises econômicas que perdurou até os anos 90. Com o fim da crise, houve o advento do Plano Real, seguida do controle da inflação, de forma que, o mercado de consumo consegue se reestabelecer e os créditos passam a serem utilizados constituindo a cultura do endividado atingindo as camadas marginalizadas do mercado de consumo, ou seja, as camadas mais vulneráveis, havendo, dessa maneira, a democratização do crédito, para as classes, B, C e D. Maques, Lima e Bertoncello (2010, p. 18) constatam em suas pesquisas que:


			Dados demonstram também que o crédito atingiu as classes B, C e D do Brasil. Segundo o IBGE, em 2008, as classes média (B), média baixa (C) e pobre (D) representavam 77% da população brasileira. Especialmente em 2007, o setor financeiro e bancário brasileiro cresceu 9, 2%, bem mais que os outros setores da economia (agricultura 2, 1%, serviços em geral, 4, 6%, indústria, 3, 0%); justamente porque – com o crédito consignado de salários, pensões e aposentadorias e seus mais de 22 milhões de contratos de crédito, sendo que 83% destes consumidores ganham entre 1 e 3 salários mínimos e 59% apenas 1salário mínimo – conseguiu incluir estas classes mais baixas, no que Antônio Herman Benjamin denominou “bancarização” ou que podemos chamar de democratização do crédito ao consumo no Brasil.


			Como se vê, os dados demonstram a inserção das classes supracitadas no mercado consumerista, de tal modo que o crédito se difundiu pela sociedade sob cunho imprescindível para o dinamismo da economia, estando presente na sociedade contemporânea atual, em que este é utilizado sob argumento de melhoria de vida e asserção do status social. Entretanto deve-se estar desperto para a reflexão quanto à “faceta sombria” do fenômeno, que consiste na patologia do endividamento, que, levado ao extremo, traveste-se de superendividamento (PELLEGRINO, 2015, p. 203).


			Portanto, mesmo havendo o desenvolvimento econômico e a inclusão do meio social, se utilizado de modo excessivo, pode-se transformar-se em organismo de pobreza e exclusão social ocasionando o aniquilamento financeiro e desestrutura familiar comprometendo a vida no mercado consumo, resultando no fenômeno do superendividamento.


			CONCEITO E TIPOLOGIA DO SUPERENDIVIDAMENTO


			Historicamente, o consumidor torna-se superendividado no momento em que o crédito é vulgarizado, possibilitando a este aderir produtos e serviços em maior escala, atribuindo-lhe a cultura do endividamento, até que se torne superendividado, ficando impossibilitado de adimplir suas dividas atuais e futuras.


			O aludido fenômeno é conceituado por Marques (2010, p. 21) como:


			Impossibilidade global do devedor-pessoa física, consumidor, leigo e de boa-fé, de pagar todas as suas dívidas atuais e futuras de consumo (excluídas as dívidas com o Fisco, oriundas de delitos e de alimentos) em um tempo razoável com sua capacidade atual de rendas e patrimônio.


			Percebe-se que a condição de superendividamento centra-se no devedor pessoa física de boa-fé que realiza o consumo excessivo, entretanto em sua atual condição financeira não consegue liquidar os débitos atuais e futuros. 


			O superendividamento tem sua em sua tipologia duas classificações, quais sejam: o ativo e passivo. Diga-se ativo quando o consumidor acumula uma grande quantidade de dívida, ou seja, o próprio consumidor contribuiu para um estado de insolvência, realizando o consumo exagerado e sem planejamento pessoal e orçamentário.


			Nesse sentido, Pellegrino (2015 p. 257), conceitua superendividamento ativo quando:


			Identifica uma acumulação inconsiderada de dividas. O consumidor contribui para se colocar em estado de insolvabilidade, contraindo dívidas de forma exagerada e sem planejamento pessoal, buscando manter um padrão de dignidade que ele mesmo se impõe a partir dos usos e costumes da opencreditsociety. 


			Denota-se ante ao exposto, que o consumidor ativo e de boa fé, induzido pelo desenvolvimento acelerado das tecnologias e da publicidade que tem como objetivo a venda em massa que satisfaça o prazer do consumidor à busca da felicidade momentânea é o combustível para manter o fenômeno do superendividamento.


			No entanto o superendividamento ativo pode subdividir-se em duas espécies: consciente e inconsciente. No superendividamento ativo consciente, os consumidores contraem as dívidas, agindo de má-fé, razão pela qual não tem o direito de serem protegidos legalmente. Contudo, na modalidade de superendividamento ativo inconsciente, os consumidores celebram o contrato usando a boa-fé, porém acabam se endividando, por não calcularem corretamente suas finanças bem como por se ludibriarem pelas propagandas excessivas do mercado consumerista, pactuando, por exemplo, contratos de adesão de crédito (PELLEGRINO, 2015).


			Outra tipologia é concepção do superendividamento passivo elencando por Pellegrino (2015, p. 257) como:


			[...] aquele provocado por fatores externos, por uma força maior social, por áleas da vida contemporânea, que desestabilizam a situação financeira do agregado familiar, inviabilizando, o cumprimento dos compromissos firmados em momento de segurança financeira.


			Como se depreende o consumidor pode torna-se superendividado por fatores alheias à sua vontade, insta salientar que a este sempre houve a boa-fé em honrar as suas dívidas, entretanto devido a situações como crise econômica, desemprego, falecimento de entes familiares, doenças entre outros, não conseguiu cumprir ao quanto pactuado, incidindo no superendividamento passivo.


			O POSICIONAMENTO DE VULNERABILIDADE DOS CONSUMIDORES DIANTE DOS CONTRATOS DE ADESÃO DE CRÉDITO


			A vulgarização do crédito, como visto, ocorreu de forma desornada, a ponto de emergir o fenômeno aqui estudado. As propagandas exibidas na mídia disseminam o desejo em consumir produtos e serviços, não com fito satisfazer os seus clientes, mas de concretizar o anseio de manter o giro monetário, intitulado de capital, atingindo uma margem de lucro satisfatória.


			A facilidade do crédito está relativamente em sua maioria, formalizados em contratos de adesão, que beneficiam unilateralmente uma das partes contratuais, que de praxe é aquele que detém o maior poder aquisitivo. 


			O conceito de contrato de adesão está prevista no caput do artigo 54 do CDC, que diz:


			Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo.


			Como aludido, no contrato de adesão, o consumidor somente aceita as condições impostas pelo fornecedor. Ademais, insta salientar, que as formas de acesso ao crédito são atribuídas diretamente aos contratos de adesão de crédito, o que favorece a ocorrência do superendividamento.


			As principais formas de contratos de adesão que consiste nas causas de superendividamento ativo inconsciente são: o cartão de crédito, concebido como o famoso “dinheiro de plástico” e considerado um dos vilões que levam os consumidores a se encontrarem em situação de vulnerabilidade, haja vista, que a sua praticidade permite que o consumidor compre compulsivamente sem burocracias, ou avaliação sobre a sua renda financeira.


			A vulnerabilidade nesse tipo de contrato dá-se a partir do momento em que o consumidor, não consegue realizar o pagamento da fatura mensal, e sem haver qualquer tipo de amparo contratual, ocorre à incidência de cobranças de juros, e é nesse quesito que reside o perigo, pois as financeiras obtém o maior percentual de lucro, quando há mora por parte do consumidor.


			Sobre esse assunto, Pellegrino (2015, p. 219) esclarece que:


			[...] Seus ganhos são obtidos eminentemente pelas cobranças de juros e encargos de financiamento, de forma de que o “bom consumidor” do cartão de crédito é aquele que toma empréstimo ou “rola a dívida” e, como isso, mantém elevados os índices de lucros das administradoras.


			Como visto essa cobrança excessiva de juros juntamente aos encargos financeiros dá origem à chamada “bola de neve”, pois o consumidor que não consegui efetuar o pagamento da fatura de determinado mês, no próximo tão pouco conseguirá assim fazer, pois terá que adimplir o mês anterior mais o mês atual, e possivelmente não conseguirá pagar as faturas futuras. É nessa situação que o consumidor se encontrara vulnerável ante as financiadoras, posto que são suprimidas as informações sobre porcentagens dos juros e forma como são cobrados, não dispondo de chances para que consumidor saia do rotativo e evite que seja atingido pelo fenômeno do superendividamento.


			Ante a esse cenário, no qual se constata a lesão sofrida pelos consumidores, segundo o Portal Brasil (2017) em dezembro de 2017 os juros do cartão chegaram a 484, 6% ao ano que se equivale a 15, 85% ao mês, em abril de 2017, o Banco Central estabeleceu que o consumidor que entrar no crédito rotativo pagará somente por um mês, e após 30 dias o banco deverá oferecer o parcelamento do saldo devedor, ou o consumidor poderá preferir o pagamento à vista do débito. Somente se o consumidor não efetuar nenhum pagamento é este se tornará inadimplente. O que se pretende com essas mudanças é evitar o superendividamento, e a possibilidade de o consumidor adimplir a suas dívidas permanecendo-se no mercado de consumo.


			O contrato de adesão chegue especial, consiste em uma das formas de créditos mais disseminado entre os consumidores, pois essa modalidade oferece ao consumidor um crédito vinculado na conta corrente, e como a maioria dos consumidores detém esse tipo de conta, esse crédito fica disponível ao alcance das mãos.


			A doutrinadora Pellegrino (2015, p. 22) conceitua o cheque especial como:


			Uma das modalidades de crédito mais difundidas no Brasil e consiste no contrato de adesão entre o consumidor e a instituição financeira, cujo objeto é a concessão de um limite de crédito rotativo, vinculado diretamente na conta corrente do consumidor, no valor, prazo e vencimento estipulados no instrumento contratual.


			Como exposto a concessão, é disponibilizada na conta do consumidor, ao realizar a retirada do valor do cheque especial, este deverá cumprir ao quanto estabelecido no contrato unilateral se adequando aos valores e vencimentos formalizados pela financiadora.


			Outro contrato de adesão, pactuado rotineiramente é o contrato de crédito, que se realiza o mútuo, tendo como forma de pagamento o débito em conta é denominado empréstimo consignando. O conceito deste é empregado por Pellegrino (2015, p. 225), como:


			O empréstimo consignado é um contrato de mutuo mediante o qual o consumidor recebe uma determinada quantia de uma instituição financeira e, em contrapartida, autoriza o desconto mensal diretamente de seus vencimentos ou proventos, em folha de pagamento, num percentual do seu rendimento, para amortização da dívida, até o reembolso do valor total do empréstimo, acrescido encargos financeiros.


			Como destacado na concepção da autora, o empréstimo consignado é um tipo de contrato que as financiadoras recebem em forma de percentual dos rendimentos, e estes são debitados diretamente nos vencimentos em folha de pagamento, até que se haja todo o reembolso do montante emprestado ao consumidor.


			Por ser um tipo de contrato que as financiadoras detêm um retorno mensal imediato, essa modalidade é publicitada insistentemente no meio consumerista, atingindo diretamente como público alvo os pensionistas e os que recebem salário via cartão magnético.


			Esse público supracitado, por ser um alvo central desse tipo de contrato, se torna vulneráveis, pois o percentual cobrado interfere diretamente na subsistência, levando os consumidores a viverem de forma indigna, sem o resguardo do mínimo existencial que vem sendo determinado pelos tribunais pátrios de 30%.


			O PROJETO LEI Nº 283/2012 COMO TUTELA JURÍDICA PARA O FENÔMENO DO SUPERENDIVIDAMENTO

O Código de Defesa do Consumidor (CDC) não dispõe em sua redação de um tratamento específico para o superendividamento, prevê apenas disposições principiológicas que tratam de forma isolada o consumidor superendividado.


			Nesse sentido, com intuito de reformar o CDC, garantindo ao consumidor tratamento específico para diminuir as consequências e prevenir o fenômeno há um Projeto Lei (PL) sob n.º 283/2012 que tramita no Senado Federal, bem como já fora aprovado por este e encontrar-se na câmara dos Deputados para também aprovação. Frise que projeto já passou pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), no qual segundo a Agencia Senado (2017) afirma, que fora realizado mudanças no PL, estabelecendo uma fase conciliatória e preventiva do processo de repactuação com órgãos públicos em defesa do consumidor, por exemplo, o Ministério Público, Defensoria Pública e Procons.


			Sobre a importância do Projeto Lei, pondera Pellegrino (2015, p. 365) afirmando que:


			O projeto abre uma janela de oportunidade para a atualização do Código de Defesa do Consumidor, e, inspirado na legislação francesa, reflete uma linha humanista e inclusiva do sujeito que se superendividou, atendendo ao anseio da sociedade jurídica e de milhares de brasileiros superendividados, que pretendem uma chance de viver melhor, de modo mais digno.


			Assim, o Projeto Lei pauta-se no princípio da boa-fé, do mínimo existencial, da função social do crédito ao consumidor e do respeito à dignidade da pessoa humana, com inspiração na legislação Francesa, prevendo as seguintes alterações significativas que tutelam e tratam o fenômeno do superendividamento, que foram pontuadas e largamente discutidas.


			Inicialmente o Projeto Lei insere ao o Art. 4 º o inciso IX, no qual estabelece que o “fomento de ações visando à educação financeira e ambiental dos consumidores.”. Percebe-se, desse modo, a preocupação em prevenir desde crianças o consumo excessivo que resulta no superendividamento conscientizando sobre os impactos ambientais derivados do desperdício e consumo desnecessário.


			A inovação que se estabelece para o Código de Defesa do Consumidor é a criação do Capítulo VI específico para o tratamento do superendividamento, intitulado como: “Da Prevenção e do Tratamento ao Superendividamento”. A própria nomenclatura nos remete a idealizar que o PL não tem o objetivo de paliar, ou seja, diminuir instantaneamente o fenômeno, mas a aspiração de que por meio de legislação específica possa prevenir e tratar o superendividamento que tem atingindo a sociedade brasileira.


			O artigo que compõe o capítulo é o 54 que está dividido da alínea “A” a alínea “G”. O caput do artigo mencionado dispõe que, Este Capítulo tem a finalidade de prevenir o superendividamento da pessoa natural, dispor sobre o crédito responsável e a educação financeira do consumidor. O artigo inicia – se expondo a sua finalidade, que se centra na prevenção e disciplina e como deve ocorrer o crédito responsável aliado a uma educação financeira.


			A definição de superendividamento e a especificação das dívidas do fenômeno estão aduzidas nos parágrafos do dispositivo elencando, in verbis.


			§ 1º Entende-se por superendividamento a impossibilidade manifesta do consumidor, pessoa natural, de boa-fé, de pagar o conjunto de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, que comprometa seu mínimo existencial, nos termos da regulamentação.


			§ 2º As dívidas de que trata o § 1º englobam quaisquer compromissos financeiros assumidos, inclusive operações de crédito, de compras a prazo e serviços de prestação continuados.


			§ 3º Não se aplica o disposto neste Capítulo ao consumidor cujas dividas tenham sido contraídas mediante fraude ou má-fé ou oriundas de contratos celebrados dolosamente com o propósito de não realizar o pagamento.


			O legislador preocupou-se em informar o conceito do superendividamento, uma vez que, muitos consumidores encontram superendividados, porém desconhecem o fenômeno, bem como as dívidas que o caracterizaram. Importante adução encontra-se ao pontuar que dívidas contraídas de má-fé não receberam aplicação da tutela prevista. Tem-se aqui uma forma de verificar e impedir que consumidores superendividados conscientes utilizem da proteção. Entende-se com base nos estudos realizados que, o pleito da tutela será concedido mediante comprovação da boa-fé objetiva, de modo que, a má-fé também deverá ser comprovada com prova documental, que evidenciem o dolo do consumidor em causar prejuízo a outrem.


			A alínea D do mencionado artigo dispõe que a oferta de crédito deverá ocorrer com informações claras e concisas, esclarecendo sobre os custos e as consequências do inadimplemento. Com essa proposição o consumidor poderá refletir escolhendo ou não pactuar o contrato, estando ciente do bônus e ônus da relação contratual.


			Outrossim, o inciso segundo do mesmo artigo, prevê uma ação essencial que pode evitar a ocorrência do fenômeno, qual seja:


			I – avaliar a capacidade e as condições do consumidor de pagar a dívida contratada, mediante solicitação da documentação necessária e das informações disponíveis em bancos de dados de proteção ao crédito, observado o disposto neste Código e na legislação sobre proteção de dados;


			II – informar a identidade do agente financiador e entregar ao consumidor, ao garante e a outros coobrigados uma cópia do contrato de crédito.


			A avalição das condições econômicas do consumidor necessita ser minuciosa conforme aludido, uma vez que, o fornecedor deve mediante a documentação e informações dos bancos de dados de proteção ao crédito, analisar a possibilidade de oferecer o crédito ao consumidor, de modo que este conseguirá adimplir, não se tornando superendividado. Atente-se ainda que ao consumidor ou ao garante e coobrigados, a estes deverão ser entregues a cópia dos contratos.


			O legislador no art. 54- E, vem formalizar, o que os Tribunais pátrios já tem se decidido, no que tange a consignação em pagamento, limitando que o desconto não poderá ser superior a 70%, pois 30% (trinta por cento) dos rendimentos do consumidor devem ser destinados a sua subsistência, de modo a efetivar o princípio do mínimo existencial, atentando-se que o limite percentual citado a ser resguardado não se trata somente da soma de um mesmo fornecedor, mas as somas de todos os credores o que exigirá que no ato da celebração do contrato o fornecedor realize pesquisas e requisite documentos que comprovem a possibilidade da negociação sem infringir o princípio mencionado. 


			O parágrafo segundo do artigo supracitado, ao preconiza que o consumidor poderá desistir do contrato sem indicar o motivo no prazo de sete dias, a contar da data da celebração do contrato ou do recebimento de cópia do contrato, já o parágrafo 5º, indica os meios para garantir o percentual, previsto nesse artigo, ao que se refere ao nível de endividamento, estabelece que:
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